PERFIL EPIDEMIOLÓGICO DA SÍFILIS EM GESTANTES NO ESTADO DE SERGIPE
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[bookmark: _Hlk19044436]INTRODUÇÃO: A sífilis é uma infecção sexualmente transmissível causada pela bactéria Troponema Pallidum, segundo o Guia de Vigilância Epidemiológica, entende-se que um terço dos indivíduos que é exposto a um parceiro sexual com sífilis possuirá a doença. Mantém uma significativa prevalência na população geral, em especial gestantes. Novas estimativas da OMS, comprovam que em 2016, havia mais de meio milhão (cerca de 661 mil) de casos no mundo, resultando em aproximadamente 6 milhões a cada ano. De acordo com o Boletim Epidemiológico (BE), entre 2016 e 2017 a notificação de casos aumentou em todas as regiões, tendo como destaque o Nordeste e Centro Oeste do País, com 38% e 36% respectivamente. Sergipe é incluído como um dos estados que apresentam maiores índices em 2016. Com o advento dos testes rápidos e com as novas definições para notificação, ficou estabelecido que todos os casos de mulheres diagnosticadas com sífilis durante o pré-natal, parto ou puerpério devem ser notificados como sífilis em gestantes e não mais como sífilis adquirida. OBJETIVO: Identificar o perfil epidemiológico das gestantes notificadas com sífilis em Sergipe. METODOLOGIA: Trata-se de um estudo do tipo ecológico, transversal e descritivo, realizado no DATASUS, considerando os casos de sífilis gestacional no estado de Sergipe. Dentre as variáveis estudadas, tem-se: ano e estado de notificação, faixa etária da mãe em anos (≥12 ≤ 49), grau de escolaridade (analfabeto, ensino fundamental, ensino médio, ensino superior) e raça (branco, preto, pardo, amarela, indígena). RESULTADOS: Foram encontrados um total de 2267 casos de sífilis gestacional notificados no período de 2012-2018, sendo em 2012 326 casos (14,5%) e em 2018 288 casos (13%). Observa-se que o diagnóstico da doença é realizado com maior prevalência no segundo trimestre de gestação, totalizando 919 (40,5%) casos. Considerando a idade, a mais prevalente está entre 20 e 29 anos (1108/49%) inferindo uma grande taxa de gestantes com sífilis no início da juventude, indo ao encontro de estudos anteriores (HOLANDA et al., 2011, MELO et al., 2011). Com relação a escolaridade cerca de 575 gestantes (30,2%) possuía ensino fundamental incompleto, refletindo que gestantes com baixo grau de escolaridade adquire a sífilis por conta da falta de informação sobre prevenção e formas de transmissão da doença, achados já evidenciados anteriormente (ARAÚJO et AL., 2012, LIMA et al., 2013). A cor parda demonstra maior incidência de disseminação, com 71,9% da população Sergipana. CONCLUSÃO: No objetivo de reduzir a prevalência desta moléstia na gestante, é fundamental que profissionais de saúde atentem na importância do diagnóstico precoce e do acompanhamento do tratamento na mulher bem como do seu companheiro; na realização da busca ativa das gestantes irregulares nas consultas de pré-natal, se faz ainda necessário, ações de conscientização da população quanto aos riscos da prática sexual sem proteção e do interesse pessoal do autocuidado, sobretudo, entre grupos vulneráveis.
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